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Rua llidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N'21.001/2025-DL

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO NO 2I.OO4I2O25.

PREAMBULO:

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE DO MUNICÍPIO DE ICÓ-CE,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua José Ribeiro Monte, 231, Centro, lcó-
CE, CEP: 63430-000, inscrito no CNPJ/MF sob o no 05.537.196/0001-71, torna público que,

realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR
PREÇO POR LOTE, Regime de Execução: Empreitada por Preço Global. nos termos artigo 75,
inciso ll da Lei 14.13312021; Decreto Municipal 00612024 e as exigências estabelecidas neste

Aviso, Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir
definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados ern participar do presente
processo em busca da administração obter a pÍoposta mais vantajosa. observadas as datas e
horários discriminados a seguir:

09/05/2025. até as l7:00h.

1210512025, até as 09:00h.

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA:

As propostas deverão ser encaminhadas para o
emailcplico2023@gmail.com, de acordo com a

Lei 14.13312021 e c/c Decreto Municipal
006t2024

Por tratar-se de procedimento de Dispensa de Licitação prevista no Art. 75, inciso II, da Lei
14.13312021,, o meio de publicidade para esse instrumento será no sitio eletrônico oficial do
Município de Icó-CE, disponível no link: I'refeitur:r dc lcri (ico.ce.gor.hr)

I.O _DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta aAQUISIÇÃO DE UNIFORMES (FARDAMENTOS) PARA USO
DOS SERVIDORES DO SAAE - SERVrÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
ICÓ. CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
I .2.1 - Anexo I -Termo de Referência:
I .2.2 - Anexo Il - Minuta da Proposta;
I .2.3 - Anexo III - Declarações
I .2.4 - Anexo IV Minuta do Contrato

2.0. DAS CONDICOES DE PARTICIPA ÇÃo:
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e
documentos de habilitação pelo link disponível no site do Município de Ioó - CE, na aba

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ no 07.ó69.682/0001-79 -Telefone: (88) 35ó1-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /

2v

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 06/05/2025

DATA LIMITE PÀRA
APRESENTAÇÃO nr pnOpOSraS:

DATA DE
PROPOSTAS:

JULGAMENTO

I
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Transparência, em seguida nos botões: "aviso de licitaçôes", o envio será pelo

email<oplico2023(r!smai Lcotn>.
2.2. O presente aviso está disponível no site da Prefeitura Municipal de Icó, na aba Transparência,
em seguida nos botões: "Licitações" -> "Aviso Lei 14.13312021 - Dispensas".

2.1,1. Nâo ooderão particillar desta dispensa os fornecedores:
2.1 .2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1 .4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
2.1 .5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgàos descentralizados. quais sejam:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de
bens a ela necessiírios;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que manteúa vínculo de nat:ureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
glau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15 de
dezernbro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dilulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra
pessoa, ffsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade juídica do fomecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 4612014-TCU-Plenií.rio); e

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP 63.4ú0-000
CNPJ no 07.669.6U/0001-79 - Telefone: (88) 35ól-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /
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2.2.4. sociedadescooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁruOS:
3.1 . As despesas decorrentes desta contrataçãoestão programadas em dotaçãoorçamentariaprópria,
prevista no orçamentodo Município de Icó-CE. para exercício de 2025, na classificação: Dotação
Orçamentaria: 21.21 .17 .512.0376.2.096 - Abastecimento de Água Zona Urbanaef,lemento de
Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

4.0 _ DO VALOR ESTIMADO:
4.1. - O valor global estimado para contratação será de R$ 43.885,62(quarenta e três mil,
oitocentos e oitentâ e cinco reais e sessenta e dois centavos).

LOTE OI

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP ó3.430-000
CNPJ no 07.óó9.682/ 0001-79 -Telefone: (EE) 3561-1508
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f

ITEM DESCR]ÇÃODOITEM UNID.MED!DA QTD

VALOR
UNITÁRIO

MÉDIo
(R§)

VALOR
MÉDIo
TOTAL

1 LINIDADF, 27,00 135.00

CALÇADEJEANSCOMFAIXÀREFLEXIVA
CALÇA JEANS MASCULINA. COR AZUL, COM ZiPTR

DE META]- FIXO, BOTÂO DE METAL, COM DUAS
FAIXAS REFLETIVAS POSICIONADAS A 40 CM DA
BARRA. NA CIRCUNFERÊNCIA TOTAL DE CADA
PERNA. SENTIDO HORIZONTAL . COR DA FAIXA;
LARANJA, COM DOIS BOLSOS PADRÀO NA PARTE
DA FRENIE I DOIS BOLSOS PADRÀO NA PARTE
DETRASEIRA, COM LOGOMARCA DO SAAE. NO

TAMANHO 36 AO 58.

LTNI D,ADE 131 86.08 |.276,48

CALÇAJEANS
CALÇA JEANS COMECCIONADA EM ALCODÀO COM
ELASTANO. POSSUIN'DO FECHAMENTO POR BOTÀO
E ZÍPER FRONTAI, ALEM DE BOLSOS FUNCIONAIS,
SENDO DOIS FRONTAIS. DOIS TRASEIROS. NA COR

AZUL E NOS TAMANHOS DO 38 AO 44

UNIDADE 60 86.08 5.164,80

I

CAMISADEBRIMLEVECOMFAIXAREFLETIVA-
GOLA POLO-MANGALONGA

CAMISADEBRIMLEVECOMFAIXAREFLETIVA-GOLA
POLO-MANGALONGA COM PLTNHO. COM ABERTURA
NA FRENTE E COM SEIS BOTÔES, COI\4 TRÉS BOLSOS
RETANGULARES NA PARTE DA FRENTE, SENDO I NA

PARTE ST'PERIOR MEDINDO I2CMX I5CM. E 2 NA
PARTE INFERIOR. MEDINDO I4CM X I6CM. COM

LOGOMARCA DO SAAE, NA FRENTE E NAS COSTAS.
COM IDENTIFICAÇÀO DO CARGO OU SETOR NAS
COSTAS, ABAIXO DA LOGOMARCA" COM DUAS

FITAS REFLETIVAS MEDINDO sOMM DE LARGIJ'R,{.
COM COSTURA DE DUAS AGULHAS EM TODAS AS
EXTREMIDADES O PRODUI O DEV'T, ESTÁ DENTRO

DOS PADRÔES ATUAIS DA ABNT.

UNIDADE 131 '79,t6 10.169,96

BLUSAH ELANCA
BLUSAHELANCA COM LOGOMARCA DO SAAE

5



i*n-Q,
=r?GovERNo MUNICIPAL on Icó

Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Valor total dos LOTE 0l R$ 34.470,20 (trinta e quatro mil, quatrocentos e setenta reais e vinte
centavos).
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CAMISÀMANCACURTAGOLAPOLO
CAMISAMANGACURTAGOLA POLO,
CONFECCIONADA EM ALCODÀO E POLIESTER QUE
GARANTE PERFEITO CAIMENTO COM LEVEZA E
SUAVIDADE AO TOQI.,'E POSSUI A GOLA E O
ACABAMENTO DAS MANGAS REFORÇADAS.
TAMANHOS: VESTE DO TAMANHO PP AO )C(XGG.
NACOR AZUL CLARO. MODELOS: TRADICIONAI E
BABY LOOK. TtrOS DE TECIDOS: MALIIA FRIA,
POLIÊSTER + \'ISCOSE, PIQUET E FIO TRINTÁ"
DEFIMÇÀO EM SERIGRÂFIA PINTURA DA
LOGOMARCA DO SAAF.

60 30.2',7 t.816.20

6

CAMISAMANGALONGACAPUZ
CAMISAMANGALONCACAPUZ.NA COR AZUL
MARINHO, COM PROTEÇÀO uV 90% ESTILO
MASCULINO. COM LOGO DO SAA-E, COMPOSIÇÀO
IT TNÍMA: 90% POLIESTER E 10% ELASTANO, O
PRODUTO DÉVE ESTÁ DFNTRO DOS PADRÔES
ATUAIS DA ABNT. DO TAMANHO P AO XXXGG.

LINIDADE il 42.69 2.732.t6

1

CAMISAMANGALONGAPOLO
CAMISAMANGALONGA POLO, CONFECCIONADA EM
AI,CODÀO E POLIESTER QUE CARANTE PERFEITO
CAIMENTO COM LEVEZA E SUAVIDADE AO TOQUE
POSSUI A GOLA E O ACABAMENTO DAS MANGAS
REFORÇADAS. TAMANHOS: VESTE DO TAMANHO P

AO XXXGG. TIPOS DE TECIDOS: MALHA FRIA.
POLIÉSTER + VISCOSE, PIQUET E FIO TRINTA,
DEFINIÇÀO EM SER]GRAIIA PINTT'RA DA
LOGOMARCA DO SAAE.

LINIDADE 60 .13,69 2.621,40

I MASCARAS
MÁSCARAS,

LlNIDADE '70 5.06 35,1,20

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID.
MEDIDA QTD

VALOR
UNITÁRIO

MÉDIo
(R§)

VALOR
MÉDIo
TOTÁL

1

BOTACOURON'38BRACOLS/BC/ECA:4201 ó
BOTACOURON"3SBRACOLS,tsC/ECA:4201 6.

BOTINA DE COURO DE AMARRAR,
FECHAMENTO EM CADARÇO, SEM
COMPONENTES METÁLICOS, CONFECCIONADO
EM COURO CURTIDO AO CROMO. PALMILHA DE
MONTACEM RESIS] ENTI À ernrUneçÀO. qUr
COBRE 1OO% DA PLANTA DOS PES E SOLADO
ISOLANTE. EM PU BIDENSIDADE INJETADO
DIRETAMENTE NO CABEDAL, COM
PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM
SISTEMA DE ABSORÇÀO DE ENERGIA NA

PARES 6 86.3 8

LOTE 02

I

1,",,1
I I

5 UNIDADÊ
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REGIAO DO SALTO E COM CERTIFICADO DE
APROVAÇAO E ATEN'DENDO ANRIO.

2

BOTACOURONo39BRACOLS/BC/ECA:4201 6
BOTACOL,'RON'398RACOLS/BC/ECA: 420 I 6.

BOTINA DE COURO DE A]\4AI{RAR,
FECHAMENTO EM CADARÇO, SEM
COMPONENTES METÁLICOS. CONFECCIONADO
EM COURO CURTIDO AO CROMO. PALMILHA
DE MONTACEM RESISTENTE À PTruUNAÇÃO,
QUE COBRE IOO% DA PLANTA DOS PES E
SOLADO ISOLANTE, EM PU BIDENSIDADE
INJETADO DIRETAMENTE NO CABEDAL, COM
PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM
SISTEMA DE ABSORÇÀO DE ENERGIA NA
RIGIAO DO SALTO E COM CERTIFICADO DE
APROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO.

PARES l6 86.38 1.382.08

BOTACOURONo40BRACOLS/BC/ECA:420 I 6
BOTINA DE COURO DE AMARRAR.
FECHAMENTO EM CADARÇO, SEM
COMPONENTES METÁLICOS. CONFECCIONADO
EM COURO CURTIDO AO CROMO, PALMILHA
DE MONTAGEM RESTSTENTE À eenrUneçÀO.
QUE COBRE IOO% DA PLANTA DOS PES E

SOLADO ISOLANTE, EM PU BIDENSIDADE
INJETADO DIRETAMENTE NO CABEDAL. COM
PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM
SISTEMA DE ABSORÇÀO DE ENERGIA NA
REGIAO DO SALTO E COM CERTIFICADO DE
APROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO.

PARES 30 86.18 2.591 .40

4

BOTACOURONo4I BRACOLS/BC/ECA:42016
BOTINA DE COURO DE AMARRÁR.
FECHAMENTO EM CADARÇO, SEM
COMPONENTES METÁLICOS. CONFECCIONADO
EM COURO CURTIDO AO CROMO. PALMILHA
DE MONTAGEM RESISTENTE À TTNTUNAçÀO.
QUE COBRE I(]O% DA PLANTA DOS PES E
SOLADO ISOLANTE. EM PU BIDENSIDADE
INJETADO DIRETAMENTE NO CABEDAL. COM
PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM
SISTEMA DE ABSORÇÀO DE ENERGIA NA
REGIAO DO SALTO E COM CERTIFICADO DE
APROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO.

PÂ It I:S 86.38

5

BOTACOURONo42BRACOLS/BC/ECA:4201 6
BOTINA DE COURO DE AMARRAR,
FECHAMENTO EM CADARÇO, SEM
COMPONENTES METÁLICOS, CONFECCIONADO
EM COURO CURTIDO AO CROMO. PALMILHA
DE MONTAGEM RESISTENTE À NINTUNAçÀO.
QUE COBRE IOO% DA PLANTA DOS PES E
SOLADO ISOLANTE. EM PU BIDENSIDADE
INJETADO DIRETAMENTE NO CABEDAL, COM
PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM
SISTEMA DE ABSORÇÃO DE ENERGIA NA
REGIAO DO SALTO E COM CERTIFICADO DE
APROVAÇAO E ATENDENDO A NR IO.

PARES 23 86.18

BOTACOURONo43BRACOLS/BC/ECA :4201 6 PARES t0 86.38 863.80

I

I
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Valor total dos LOTE 02 - RS 9.415,42(nove mil, quatrocentos e quinze reais e quarenta e dois
centavos).

5.0 - PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTA Ã DE HABILITA AOE
PROPOSTA DL PREÇO/ÇOTAÇAO:
5.1.A presente ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRÊs) DIAS ÚtPIs, a partir da
data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverào scr
encamiúadas pelo ernail disponível: <çdçp2.Q2l@g!ltq!Lçat > no site do Município de Icó -
CE.

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP ó3.430-000
CNPJ no 07.669 ,682/0007-79 -Telefone: (88) 3561-1508
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BOTINA DE COURO DE AMARRAR,
FECHAMENTO EM CADARÇO, SEM
COMPONENTES METÁLICOS. CONFECCTONADO
EM COURO CURTIDO AO CROMO, PALMILHA
DI- MONTAGEM RESIS]ENTE A PERFURAÇÀO.

QUE COBRE IOO% DA PLANTA DOS PES E

SOLADO ISOLANTE. EM PU BIDENSIDADE
INJETADO DIRETAMENTE NO CABEDAL. COM
PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM
SISTEMA DE ABSORÇÀO DE ENERGIA NA
REGIAO DO SALTO E COM CERTIFICADO DE
APROVAÇAO E ATENDENDO A NRI O.

,7

BOTACOURONo44BRACOLS/BC/ECA:4201 6

BOTINA DE COURO DE AMARRAR.
FECHAMENTO EM CADARÇO, SEM
COMPONENTES METÁLICOS. CONFECCIONADO
EM COURO CURTIDO AO CROMO. PALMILHA
DE MONTAGEM RESISTENTE À PENTUNAÇÀO.

QUE COBRE IO()% DA PLANTA DOS PES E
SOLADO ISOLANTE. EM PU BIDENSIDADE
INJETADO DIRETAMENTE NO CABEDAL, COM
PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM
SISTEMA DE ABSORÇÂO DE ENERGIA NA
REGIAO DO SALTO E COM CERTIFICADO DE
A?ROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO,

PARES 86,38 431.90

8

BOTACOURONo46BRACOLS/BC/ECA:4201 6
BOTINA DE COURO DE AMARRAR.
FECHAMENTO EM CADARÇO, SEM
COMPONENTES METÁLICOS. CONFECCIONADO
EM COURO CURTIDO AO CROMO. PALMILHA
DE MONTAGEM RESTSTENTE À eenrUneçÀO.
QUE COBRE IOO% DA PLANTA DOS PES E
SOLADO ISOLANTE. EM PU BIDENSIDADE
INJETADO DIRETAMENTE NO CABEDAL. COM
PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM
SISTEMA DE ABSORÇÃO DE ENERGIA NA
REGIAO DO SALTO E COM CERTIFICADO DE
APROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO.

PARTS 03 86.38 259.14

ll I

I

I

I

I

,rl

I
I

6. DA APRESENTACÃO DOS DOCUMENTOS:
ó.1 .Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital.



s
.

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3s6I-Is08
?\\

6.2.A proponente deverá apresentar documentos de habilitação na forma prevista no Anexo I
Termo de Referência, após solicitação feita pelo Agente de Contratação por e-mail, no caso

de sua oferta aceita pelo menor preço apresentado.
6.3. O(A) Agente de Contratação solicitará ao proponente da Proposta de Menor Preço que, no
prazo de 24 (vinte quatro) horas, envie os Documentos de Habilitação, e se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso de
contratação direta e já apresentados.

6.4. HABTLTTAçÁO .rUnÍ»rCl:
6.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial,
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matiz e todas as filiais.
Caso a Empresa seja vencedorâ, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a
documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do
domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição
de seus administradores atuais;
d) NO,CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FLINCIONAMENTO
NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das
empresas licitantes deverão estar acompaúados dos demais documentos aditivos e modificativos
do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompaúado
de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
n" 5.764, de 1971;

C) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

6.4.2.Rf,GULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
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c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PCFN
n' L751, de 2 de outubro de 2014:
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de CeÍidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, através
de CeÍificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de ceÍidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943." 0,{R). conÍbrme Lei
12.44012011 de 07 de julho de 201 l.

6.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02 (dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de
Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial

constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.4.4. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de certidão positiva de recuperação
judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' 11.101, de 09 de fevereiro
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo. ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação.

6.4.5. QUALIFICAÇAO TECNICA:

6.4.5.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta conkatação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.
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6..I.6. DAS DEMAIS E,XTCÊNCIAS:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada

no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores

de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de 14

(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste Aviso de Dispensa;

b) Declaração expressa de ldoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.

c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar
12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste Aviso de Dispensa (A
ausência desta declaração não implicará em inabilitação).

7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassiÍicaçào.

7 .1 .l . O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor
do orçamento do Município de Icó - CE previsto no item 4.1. do edital.

7 .1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá ser o que efetivamente
irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao
número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória,
posteriormente, para assinafura do contrato.

b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.

c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por
LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso,
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem
como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
taxas, fietes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que
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incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços,

constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à

execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.

d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores
por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente
constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade minima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da

abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e
caso neúuma proposta complernentar com valor menor seja apresentada, aquela cotação
com menor valor, será considerada a proposta vencedora.

7.1.3. Oconendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e
entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta
por eÍro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as

duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
7 .l .6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às

suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133121 .

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.2.1 . contiver vícios insanáveis;
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos,
7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.2.4. não tiveran sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientcs
para executaÍ a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
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7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como [eis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo paÍa recebimentos das propostas de preços (adicionais), será verificada a

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, fixar
prazo pára que os fomecedores melhores classificados possam ajustar suas propostas, e quando
não puder será declarada desclassificada. Podendo o responsável pelo processo convocar o
fomecedor que ofertou a melhor pÍoposta na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, privilegiando-se, sempre que possível, a de menor preço.

8.3. Em quâlquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no aviso de julgamento
do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compâtivel, será solicitado o envio da proposta, conforme o caso, e se

necessário, de documentos complementares.
8.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de
desempate previstos no aÉ.60 da Lei n' 14.133, de 2021. O responsável convocará através
de e-mail para que as empresas apresentem nova proposta para efeito de desempate no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
8.8. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo responsável
pela contratação.
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a lase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0-DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e

após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
9-2- Pal:a realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade liscal
apresentada durante processo de habilitação.
9.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào
retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍatamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

IO. DOPROCEDIMENTOFRACASSADOOUDESERTO
10.1. No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão poderá:
I - Republicar o aviso de contratação direta;
II - Fixar prazo para que os fomecedores interessados possam ajustar suas pÍopostas;
III - Fixar pÍàzo para que os fomecedores interessados possam sanear a documentação necessária
à sua habilitação;
IV - Contratar, desde que atendidos os requisitos de habilitação, o fomecedor que ofertou a

melhor proposta na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se,
sempre que possível a de menor preço.
10.2. O disposto nos incisos I e [V deste item poderá ser utilizado nas hipóteses de o
procedimento restar deserto.

1T. DAJ]NALIZAOIO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÀO DTRETA
I I .l . Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo resultante do aviso de dispensa
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
II - Revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;
III - proceder à anulação do processo, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;
IV - Autorizar a contrataÇão do objeto.
11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios
insanáveis, tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
1 1.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.
11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados, na forma prevista no aÍ. 71, § 4" da lei 14.133121.
I1.5. A anulação do presente procedimento. não gera direito à indenização, ressalvada o disposto
no art. 149 da Lei Federal no 14.133121.
11.6. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo
Município de Icó-CE.

Icó - CE, 06 de maio de 2025.

Michelle Roque Guedes
Agente de contratação
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
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TER}IO DE REFERÊNCIA

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do

contrato, na forma da Lei n" 14.133, de 2021 .

1.4 . O conEato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em seu

respectivo ETP.

2.2. O objeto da contratação esú previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento:

Lote 0l

w rco
'y:ç

)

ESPECIFICAÇÔES DOS ITEN§ E QUANTITÂTIVOS

SEQ. DEscRrÇÃo Do rrEM UNID.
Mf,DIDA QUANT vAlI)R(Rs) VALOR

TOTÀURS)

BLUSA HELANCA
BLUSA HÊLANCA COM LOGOMARCA DO SAAE

UNII)ADE 2',7,00 115,00

2

CALÇA DEJEANSCOM FAIXA REFLEXIVA
CALÇA JEANS MASCULINA, COR AZUL, COM ZIPER DE METAL FIxo,

BorÃo DE METAL, coM DUAs FAlxAS REFLETIVAS postcloNADAs A 40
CM DA BARRÀ, NA CIRCTINFERÊNC]A ToTAL DE CÁDA PERNA. SENTIDo

HORIZONTAL - COR DA FAIXA: LARÁNJA, COM DOIS BOLSOS PADRÂO NA
PARTE DA FRENTE E DoIs Bol-sos PADRÁo NA PARTE DE TRÂSEIRA,

COM LOGOMÁRCÀ DO SAAE. NO TAMANHO 3ó AO 58.

UNIDADE r:l l 8ó.08 I1.276,48

l

CALÇAJEANS
cALçA JEANS CoNFECCToNADA EM ALcoDÀo coM ELAsrANo.

possulNDo FECHAMENTo poRBorÃo E zipER FRoNTAL. ALÉM DE
BOLSOS FUNCIONAIS, SENDO DOIS FRONTAIS. DOIS TRASEIROS. NA COR

AZI,'L E NOS TAMANHOS DO 38 AO 44

UNIDADE 60 86,08 5.164,80

CÁMISA DE BRIM LEVECOM FAIXA R"ETLETIVA.COLA POLO.
MÀNGA LONGA

CAMISÀ DE BRIM LEVE COM FA]XA REFLETIVA.C,OLA POLO.MÂNCA
LONGA CoM PLNH0. CoM ABERTURA NA FRENTE E CoM SEIS BoTÕEs,
coM TRÊs Bolsos RETANGULARES NA PARTE DA FRENTE. sENDo I NA

PARTE SUPERIOR MEDÍNDO I2CMX IsCM, E 2 NA PARTE INFERIOR,
MEDINDO I4CM X IóCM. COM LOC,OMÀRCÁ DO SAAE. NA FRENTE E NAS

CoSTAS. CoM IDENTIFICAçÃo Do CARCo oU SEToR NAs CosTAS.
ABAIXO DA LOCOMARCA, COM DUAS FÍTAS REFLETIVÀS MEDINDO 5OMM

DE LÀRGURÂ, COM COSTURA DE DUAS ACULIIAS EM TODAS AS
EXTREMIDADES o pRoDr-r[o DEVE ESTÁ DENTRo Dos pADRÕEs ATUAts

DA ABNT.

LNIDADE t3l 79.16 10.3ó9,96

I. CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objeto a análise da viabilidade de aquisição de

uniÍbrmes (fardamentos) para uso dos servidores do SAAE Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Icó
. CE.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal 006/2024.
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CAMISA MANGA CURTA GOLÀ FOTI)

CÁMISA MÀNGA CURTA GOLA POLO, CONFECCIONADA EM ALGODÃO
E POLIESTER QUE CARANTE PERFEITO CAIMENTO COM LEVEZA E

SUAVIDADE AO TOQUE POSSUI A GOLA E O ACASÂMEN'TO DAS
MÂNcAs REFORÇADAS. TAMÂNHOS: VESTE Do TAMANHO PP AO

xxxcic. NÂ COR AZUL CLARO. MODELOS: TRADICIONAL E BABY LOOK.
NPOS DE TECIDOS: MÁLHA FRIÂ, POLIÉSTER - \ISCOSE. PIQULT E FIO
TRINTA, DEFINIÇÂO EM SERÍGRAFIA PINTURÁ DA LOCOMARCA DO

SAAts.

t]NIDADÊ @ 30.27 r.816.20

6

CAMISA MÂNGA LONCA CÀPUZ

CAMISA MANGA LONCA CAPUZ.NA COR AzuL MARINHO, COM PROTEÇÃO
UV 9OPIO ESTTLO MASCULINO, COM LOGO DO SAAE. COMPOSIÇÃO MIMMA:
90plo POLIESTER E 10"/o ELASTANO, O PRODUTO DEVE ESTA DENTRO DOS
PADRÔES ÀTUAIS DA ABNT, DO TAMÁNHO P AO XXXGG.

T,]NIDADE 64 12,69 2.732,16

7

CÀMISA MANCA LONGA FOI-O

CAMISA MÁ\CA LONCA POI O, CONFECCIONADA EM ÁI,CODÀO I
POLIESTER QUÉ GARANTE PERFEI'I'O CAIMENTO COM LEVEZA E
SUAVIDADE AO TOQUE POSSUI A GOLA E O ACABAMENTO DAS MÁNGAS
REFORÇADAS. TAMANHOS: V€STE DO TAMANHO P AO XXXCC.. TIPOS DE
TECIDOS; MALHA FRIA, POLÍESTER + VISCOSE, PIQUET E FIO TRINTA,
DEFINIÇÃO EM SERICRAFIA PTNTURÁ DA LOC,OMÁRCA DO SAÁE.

UNIDADE 60 13,69 2.621,40

8
MASCARAS

MÁSCARAS,
IJNIDADF] 70 5,06 154.20

TOTALI
R$

34.470,20

Lote 02

SEQ. DESCRIÇÃO DO T'TEM
uNtD.
MEnIt)Â QUANI' vÀLoR(R$) VALOR

TOTAI{R$)

1

BOTA COIIRO N'3t BRACOLS/BC/f, CA:42016
BOTA COURO N'3E BRACOL S/B C/E CA:42016.

BOTINA DE COURO DE AMARRAR, FECHAMENTO EM CADÁRÇO,
SEM COMPONENTES METÀLICOS. CONFECCIONADO EM COURO
CURTIDO AO CROMO. PALMILIIA DL MONTAGEM RESISTENTE À
PERTTJRAÇÀO, QUE COBRE 1OOô/O DA PLAMA DOS PES E SOLADO
ISOLANTE, EM PU BIDENSTDADE INJETADO DTRE'I"AMENTE NO
CABEDAI, COM PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM SISTEMA
DE ABSORÇÃO DE ENERGIA NA RECIAO DO SAL1O E COM
CERTÍFICADO DE APROVAÇÀO E ATENDENDO ANRIO.

PARES 6 86.18 5r8.2E

2

BOTA COURO N'39 BRACOL SIB CIE CA:4201ó
BôTA COURôN" 39BRÂCOL S/B C,c CA:42016.

BOTINA DE COURO DE AMARRAR, FECHAMENTO EM CADARÇO,
SEM COMPONENTES METÁTICOS, CONFECCIONADO t]M COURO
CURTIDO AO CROMO, PALI\,ILHA DL, MONTAGFM RTSISTENTE À
PERFURAÇÀO, QUE COBRE IOO% DA PLANTA DOS PES E SOLADO
ISOLANTE. EM PU BIDENSIDADE INJETADO DIRETAMENTE NO
CABEDAL. COM PROPRIEDADE ANTIDERRAPÀNTE COM SISTEMA
DE ABSORÇÃO DE ENERGIA NA REGIAO DO SALTO E COM
CERTTFICADO DÊ APROVAÇAO E ATENDENDO A NR IO.

PARES t6 86,38 t.182,08

3

BOTA COURO N"40 BRACOLS/B C/E CA:,ú2016
BOTTNA DE COTJRO DE AMÁRRAR. FTiCHAMENTO EM CADARÇO,
SEM COMPONENTES ME'IáLICOS, CONFECCIONADO EM COURO
CURTTDO AO CROMO, PALMILHA DL MONÍACEM RfSISTENTE À
PERFURAÇÃO, QUE COBRE IOO% DA PLANTA DOS PES E SOLADO

iSOLANTE. EM PU BIDENSIDADE INJETADO DIRETAMENTE NO
CABEDAL, COM PROPRIEDÂDE ANTIDERRAPANTE COM SISTEMA

DE ÀBSORÇÃO DE ENERGIA NA RECIAO DO SALTO E COM
CERTIFICADO DE APROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO.

PARL]S t0 8ó.:18 2.59t,40

4

BOTA COURO No 4l BRÁCOL S/B C/E CA: 42016

BO'I'INA DE COURO DE AMARRÂR, FECHAMENTO EM CADARÇO,
SEM COMPONENTES METÁTICOS. CONFECCIONADO EM COTJRO
CI RTTDO AO CROMO, PALMILHA Dt VOI\J'] AGEM RESISTTN tE A
PER-FURAÇÀO, QUE COBRE IOO% DÁ PLANTA DOS PES E SOLADO

ISOLANTE, EM PU BIDENSIDADE INJETADO DIRETAMENTE NO

PARES t6 86,18 1..182,08

v

5

I
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3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A aquisição de uniformes para os servidores do Serviço Autônomo de Água e Esgoto
(SAAE) na modalidade dispensa de licitação exige uma abordagem clara e bem fundamentada,
garantindo a eficiência, o cumprimento da legislação e o atendimento às necessidades específicas
dos servidores. por meio de empresas especializadas. A solução visa continuar garantindo o
conforto, a padronização e eficiência para os servidores, O prazo de vigência das contratações
será por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei
14.13312021. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente
for fornecido.
3.2. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado a seguir:
3.3. Os produtos deverão seguir as especificações apresentadas neste Termo de Referência e

Editâ1.
3.4. O prazo de entrega dos materiais será de 30 dias úteis após a assinatura do contrato, que
juntamente com o empenho poderá substituir o contrato, nos termos art. 95 da Lei 14.133/2021.

CABEDAL, COM PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM SISTEMA
DE ABsoRÇÃo DE ENERGTA NA RECIAo Do sALTo E coM

CERTIFICADO DE APROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO,

5

BOTA COURO N' 42 BRACOL S/B C/E CA:4201ó

BOTINA DE COURO DE AMARRAR, FECHAMENTO EM CADARÇO,
sEM coMpoNENTEs METÁLICoS. coNFECCIoNADo EM couRo
CURTIDO AO CROMO, PALMILHA DE VO\ITACEM RESISTENTE À
PERFURÂÇÂo, QUE CoBRE IOO% DA PLANTA DoS PEs E soLADo

ISOLANTE, EM PU BIDENSIDADE INJETADO DIRETAMENTÊ NO
CABEDAL, COM PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM SISTEMA

DE ABsoRÇÃo DE ENERGTA NA REGtAo Do sÂLTo E coM
CERTIF]CADO DE APROVAÇAO E ATENDENDO Á NRIO,

PARt]S 2:l 86.:18

t.986.74

6

BOTA COURO N'43 BRACOLS/BC/ECAr 42016

BOTINA DE COURO DE AMARRAR- FECHÁMENTO EM CADARÇO,
sEM coMpoNENTEs METÁLICoS, coNFECCIoNADo EM couRo
cuRTtDo Ao cRoMo, pALMILHÂ DE MoNTACEM RESISTENTE À
PERFURAÇÂo, euE coBRr t00% DA PLANTA Dos pEs E soLADo

ISOLANTÉ. EM PU BIDENSIDADE INJETADO DIRETAMENTE NO
CABEDAL, COM PROPRIEDADE ANTIDERRAPANTE COM SISTEMA

DE ÂBsoRÇÂo DE ENERGIA NA REctAo Do sALTo E coM
CERTIFICADO DE APROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO,

PARLS t0 86.38 863.80

7

BOTA COURO No 44 BRACOL s/B C/E CA:4201ó

BOTINÀ DE COURO DE AMÀRRAR, FECHAMENTO EM CADARÇO,
SEM COMPONENTES METÁLICOS. CONFECCIONADO EM COURO
cr.JRTtDo Áo cRoMo, pALMLHA DÊ voNTACEM RESISTENTE À
PERFLTRAÇÃo, euE coBRE 100% DA PLANTA Dos pEs E sot.Aoo

ISOLANTE, EM PU BIDENSIDADE INJETADO DIRETAMENTE NO
CABEDAL, COM PROPR]EDADE ANTIDERRAPANTE COM SISTEMA

DE ABSoRÇÃo DE ENERGIA NA REctAo Do sAr.To E coM
CERTIFICADO DE APROVAÇAO E ATENDÉNDO A NRIO.

PARES 05 86.18 13t.90

8

BOTA COURO N'46 BRACOLS/B C/8 CA:42016

BOTINA DE COURO DE AMÁRRA& FECHAMENTO EM CADARÇO.
sEM coMpoNENTEs METÁLICos, coNFECCToNADo EM couRo
CURTIDO 4O CROMO, PALMILHA DE MONTAGEM RESISTENIE A
pERFuRAÇÀo, euE coaR-E 100% DA PLANTA Dos pES E soLADo

ISÔLANTE. EM PU BIDENSIDADE INJETADO DIRETAMENTE NO
CABEDAL, COM PROPRIEDADE ANTIDERRÀPANTE COM SISTEMA

DE ABsoRÇÃo DE ENERGIA NA REGTAo Do sALTo E coM
CERTIFICADO DE APROVAÇAO E ATENDENDO A NRIO,

PARF]S 0:l 8ó.-18 259.14

'IOlAL:
9.415,42
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3.5. Os materiais a serem fomecidos deverão ser adquiridos de fabricantes que produzam em

conformidade com as normas aplicáveis à espécie.

3.6. Os uniformes deverão conter a informação da composição têxtil, o que é obrigatório por
força da Lei das Etiquetas (Lei no 5.956, de dezembro de 1.973), e seu Decreto Regulamentador
n" 75.074174, ambos em vigor. De acordo com a Associação Brasileira de Normas Tócnicas
(ABNT), em 2001 foram incluidas também como obrigatoriedades a razão social ou o nome ou a
marca com o respectivo CNPJ, país de origem, tamanho e processos de conservação.
Atualmente, a aplicação de etiquetas em produtos têxteis e de vestuário é obrigatória por força da

Resolução n'2 de 0610512008, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
lndustrial (CONMETRO).
3.7. Os materiais deverão conter todas as informações necessárias à perfeita caracterização dos
mesmos, em Língua Portuguesa, como marca, peso, composição e demais especificações
neçessárias para a perfeita caracterização do produto.
3.8. Os produtos deverão atender as normas vigentes e entregues devidamente embalados
individualmente, acondicionados e transportados com segurança e sob a responsabilidade da
contratada.
3.9. A garantia será de no mínimo 60 (sessenta) dias se aquela ofertada pelo fomecedor não seja

maior, no mínimo sendo ofertada a garantia legal.
3.10. O gestor/fiscal de contrato do SAAE não aceitará nem receberá a mercadoria com atraso,
imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de
Referência e Edital ou em desconformidade com as norÍnas legais ou técnicas pertinentes ao
objeto, cabendo ao contratado efetuar as substituições necessárias no príLzo determinado do
Termo de Referência ou outro definido pelo gestor/fiscal do contrato, sob pena de aplicagão das
sanções legais ou de rescisão contratual.

4. REQUISITOS DA CONTRATÀÇÃO

Da exigência de amostra

4,1 , haverá exigência de apresentação de amosÍa, para o presente processo

Subcontretaçâo

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

GaranÍia dâ contratação

4.3. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos
produtos, bem como efetuar a substituigão imediata caso necessário ou não atendidas as
exigências do presente Termo de Referência e Edital.

4.4. O prazo de garantia contratual dos materiais, complementar à garantia legal, será de no
mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

4.5 'Iendo em vista que haverá pagamento somente após o cumprimento do objeto, com a
entrega dos materiais, não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes
da Lei no 14.133/21.
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Condições de Entrega

5.1. Os produtos serão entregues nos seguintes prÍtzos e condições, conforme Ordem(ns) de

Compra(s) emitidas pela secretaria contratante e entregues no prazo miíximo de 20 (vinte) dias.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos O2(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso forfuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no endereço da unidade gestora requisitante

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmenÍe pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍÍnas da Lei no 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 00612024, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediantes simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim-
6.4. O 619ão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apressntação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, denhe
outros.

6.6. Fiscalização
6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) de contrato
da secretaria contratante, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14. I 3 3, de 2021, art. I 17, caput
e aú. 16 do Decreto Municipal n' 00612024).
6.6.2. A, CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do
objeto do presente certame, através de um Gestor/Iiscal a ser designado, por intermédio de
Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a
autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte da CONTRATADA;
6.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Ioó/CE, e não exclui nem reduz a
responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante tercefos, por quaisquer
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos;
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Recebimento do Objeto

7.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2. O recebimento ocorrerá no prÍrzo de 30 (TRINTA) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7 .3. O prazo para recebimento poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contÍatuais.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do aí, 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidagão, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7 .9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133 de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contÍato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
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e) O valor a pagar; e
Í) Eventual destaque do valor de retenções hibuüírias cabiveis

7.1l. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14. 133 de 2021

7.13. A Administração deverá realizaÍ consulta para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constâtando-se, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratâdo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo corespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situagão perante
a administração.

Prazo de pagâmento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaçào
da liquidação da despesa, conforme seção anteÍior.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IGP-M FGV de coneção monetária.
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Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.22.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribulária prevista na legislação aplicável.

1.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7 .23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Conr olementar n" 123 de 2006 não sofierá a retenção tributária quânto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que laz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

s.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento dâ proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de licitação na
modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo [MENOR PREÇOI.

Exigôncias de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

ffi tco

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
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8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autoÍização de funcionamento no Brasil,
publicada no Dirírio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade lederativa
onde se localizar a filial, agôncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instruç ão Normativa DREI/ME n.' 77, de l8 de março de 2020

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresaria,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o aft. 107 da Lei n' 5.764 de 16 de

dezenrbro l97l

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.1l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o cÍrso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tínrlo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l" de
maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, âcompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
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8.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede

do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contÍata ou concorre;

8.17. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tribúos [Estadual] ou [MunicipalJ
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condigão mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

8.18. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede

do interessado, caso se trate de pessoa fisica;

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do lornecedor - Lei n"

14.133, de 2021. art.69, caput, inciso Il

8.21. Balanço patrimonial, demonslração de resullado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

a) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5',
da Lei Federal N" 6.404176).

b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e

de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5', parágrafo 2', do Decreto-lei
N' 486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente
assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um);

d) As empresas criadas no exercício hnanceiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura;

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Í)

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.22. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Cerat (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
f,Lns de habilitação patrimônio líquido mínimo de l0% do valor total estimado da parcela
pertinente.

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abeftura. (Lei n" I4.133, de 2021, art.65, §l).
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8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela
empresa.

Qualificação Técnica

8.2ó. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.26.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fomecedor.

8.26.2. O fomecedor disponibilizará todas as informações necesúrias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à conhatação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.l. O custo estimado total da contratação é de R$ 43.885,62(quarenta e três mil, oitocetrtos e

oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos). conforme custos unilários apostos em acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

10.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
l) Gestão/Unid,.det 17.512.0376.2.096.0000
Il) Fonte de Recursos: Recurso Próprio
III) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 (Outros serviços de terceiros);

Icó - CE, 07 de Abril de 2025.

Daniel Maciel de Melo Peixoto
Diretor do SAAE
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ANEXO II
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO OO MUNICÍPIO DE ICÓ.CE
Ao setor de

Razão Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n'.
COITI o PREÇO

. OBJETO:

LOTE O1

LOTE 02

Prazo de Entrega:Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

GLOBAL. de R$

lCE, XX de XXXXXXXXXX de 2025

Responsável Legal

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP ó3.430-000
CNPJ n" 07.ó69.682/0001-79 -Telefone: (88) 3561-1508

Site: www,ico.ce.gov.br /

XXXX XX SERVIÇO R$ RS1

R$VALORESTIMADO

XX sERVrÇO RS R$1 XXXX

VALOR ESTIMADO RSI

ITÊM DE§CRIÇÃO QUANT I.INID
VALOR

.]I".iNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

ITEM DESCRIÇAO QUANT I,II{ID
VALOR

I,NITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
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ANEXO III
DECLARAÇÃO

tÁ

sediada.

I

(Nome da Empresa)
CNPJ/MF N'
(Endereço Completo)
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Dispensa de licitação n' instaurado pelo Consórcio Público de Saúde

da Microrregião de Icó - CE que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o
Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, ernpregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos, em observância à

Lei Federal n" 9854, de 27 .10.99.
Nome da empresa), CNPJ / MF nn, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Dispensa de
licitação, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.
(Local e Data)
(Nome e Número da CaÍeira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da ernpresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP ó3.430-000
CNPJ n' 07.669.682/ 0001-79 -Telefone: (88) 35ól-1508

Site: www.ico,ce.gov.br /
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ANEXO IV
MINUTADOCONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE N'
QUE FAZEM ENTRE SI A O MUNICIPIO DE
,q.rRAvÉs DA SECRETARTA DE

p\
)

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

- Estado do Ceará, - CEP
através da secretaria de

,E
PARA O FIM

- bairro
inscrito(a) no CNPJ sob o N"

, neste ato representado pela

no _, sediado(a) Rua

Sra. , doravante denominada

c

sua Secretária de
CONTRATANTE, e a Empresa ,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

N' , Bairro
.CE, CEP: doravante designada

, inscrito noCONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

CPF n' _, tendo ern vista o que consta no Processo no

em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÀO N'

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

I. CLÁU STILAPRIMEIRA_OBJET
^rt.92

IeII
1. l. Oobjetodopresenteinstrumentoéa
erência.

condiçõesestabelecidasnoTermodeRef

1 .2. Vinculamestacontratação,independentementedetranscrição :

A) OTermodeReferência/Estudo Técnico Preliminar;
B) OEditaldaLicitação;
C) APropostadocontratado;
D) Eventuaisanexosdosdocumentossupracitados.
E) Oregimedeexecuçãoéodeempreitadaporpreçounitário.

2. CLÁUsULASEGUNDA_VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a paÍir da assinatura do
termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13 3, de202l.
2.2. Oprazodevigênciaseráautomaticamenteprorrogado,independentementede termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado
acima,ressalvadasasprovidênciascabiveisnocasodeculpadocontratado,previstasnesteinstrumento.
2.3. Ocontratadonãotemdireitosubj etivoàprorrogaçãoconhatual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração determoaditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis jápagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência dacontratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para arenovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sidopenalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento delicitar e contratar com poder púb1ico,

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n' 07.669.6E2/0001-79 -Telefone: (E8) 35ór-r508

Site: www.ico.ce.gov.br /

A EMPRESA

o MUNICÍPIO DE , com sede em Av. ,N'
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3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas
emdiasúteis,noshoráriosdas08h30minàs 1 I h00minedasl 3h00minàs1 6h30min.
3.2.2.2. PR.AZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidadeda
Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no príIzo miiximodel0
(dez)diasúteisacontardaautorizaçãodefomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá
reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de Íbrma a permitir a

completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá,
obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.
3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as noÍrnas da Lei n' 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticarnente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá
oonvocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompaúada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n" 14.13312021.
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. I l7 da Lei n" 14.13312021 .

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, lcô, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ no 07.óó9.682/0001-79 -Telefone: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov -br /

observadas as abrangências deaplicação.
3. CLAUSULATERCEIRA_
MODELOSDEEXECUÇÃOEGESTÃOCONTRATUAIS(ATt.g2,IV,VIIEXVIII)
3.I. MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partir do
recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
3. I . I . O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n' 14.13312021 .

3.2. Condições de execução:
3.2.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1 .l . Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do
contrato o que ocorre primeiro;
3.2.2, LOCAIS DE ENTREGA:
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3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do conrato, determinando prazo para a correção.

3.3.7.3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o tàto imediatamente ao gestor do contrato.
3.3.7.5. O fiscal técnico do contÍato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaçào
contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contÍato contendo todos os registros formais da execugão no histórico de
gerenciamento do conffato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execuçâo contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. I 58 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que teúam justificado a contratação e evenfuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratua[.
3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçào
dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULAQUARTA_SUBCONTRATAÇÁO
4.1. Não será admitida a subcontratação.

s. CL A u s ULAQ u I NrA-P RE Ç o(â ÍJ2J)
5.1. OvalortotaldacontrataçãoédeR$ . . ..( )

ITEM DESCRIÇAO UNIT) QUNT VL VL
Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, lcó, Ceaú4 CEP 63.430-000

CNPJ n" 07.ó69.6E2/0001-79 -Telefone: (EE) 356r-r50E
Site: www.ico.ce.gov.br /
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UNIT TOTAL
I
2

)

5.2.
NovaloracimaestãoincluídastodasasdespesasordinríLriasdiretaseindiÍetasdecorrentesdaexecuçãodoo
bjeto,inclusivetributose/ouimpostos,encargossociais,trabalhistas,previdenciários,fiscaisecomerciai
sincidentes,
incluindoofomecimentodeveiculosconvencionais,abastecidosdecombustivelcomtodaamanutenção
corretivaepreventivainclusa,com um operador
qualificado,fiete,seguroeoutrosnecessáriosaocumprimentointegral doobjetodacontratação.

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENT art.92 VeVI
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos

serviços devidamente atestado pela unidade conhatante, referente ao mês do faturamento,
devidamente assinados pelas partes.

6.I .1 . As notas fiscais de servigos ou faturas serão encamiúadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará proüdências junto ao fiscal do contrato, visando a
atestaçào da execuçào do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que

importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as

condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela

Secretaria de no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do
recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até

03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem
de Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP ó3.430-000
CNPJ no 07.ó69 .682/0001-79 -Telefone: (8E) 3561-150E

Site: www,ico.ce.gov.br /

I



.e3s

8
§É# Ir,jGOVERNO MUNICIPAL DE ICO

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.ó8210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n'14.133/2021.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conhatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no pràzo de até 10 (dez) dias, contados da finalização da
liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-M/FGVde correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser

indicado pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complernentar
n" 12312006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

7. CLÁUSULASETIMA-REAJUSTE(ATIJ2J)
7 .l . Ospreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumano contadoda
datadoorçamentoestimado erfi l l
7.2.
Apósointerregnodeumano,eindependentementedepedidodocontratado,ospreçosiniciaisserãoreajust
ados,medianteaaplicação,pelocontratante,doíndicelGPM/FGV, exclusivamenteparaasobrigaçõesini
ci adaseconcluídasapósaocorrênciadaanualidade.
7.3.
Nosreajustessubsequentesaoprimeiro,ointerregnomínimodeumanoserácontadoapartirdosefeitosfina
nceirosdoúltimoreaj uste.
7.4.
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Nocasodeatrasoounãodiwlgaçãodo(s)índice(s)dereajustamento,ocontratantepagaráaocontratadoai
mportânciacalculadapelaúltimavariaçãoconhecida,liquidandoadiferençacorrespondentetãologoseja
(m)dirulgado(s)o(s)índice(s)defi nitivo(s).
7.5.
Nasaferiçõesfinais,o(s)indice(s)utilizado(s)parareajusteserá(ão),obrigatoriamente,o(s)definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serextinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(ern) a ser determinado(s) pelalegislaçãoentãoemvigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

parteselegerãonovoindiceoficial,parareajustamentodopreçodovalorremanescente,pormeiode termo
aditivo.
7.8. Oreajusteserárealizadoporapostilamento.

8. CLÁUSULAOITAVA.OBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE 'art.92 XIeXI
8. I . SãoobrigaçõesdoContratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,deacordo como
conkatoeseusanexos;
8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo deReferência;
8. I .3.

NotificaroContratado,porescrito,sobrevícios,defeitosouinconeçõesverificadasnoobjetofomecido,pa
raquesej aporelesubstituido,reparadooucorrigido,nototalouemparte,àssuasexpensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
dasobri gaçõespeloContratado ;

8.1.5. EfetuaropagamentoaoContratadodovalorcorrespondenteaofomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no pÍesentecontratoeno TermodeReferência.
8. 1.6. AplicaraoContratadoassançõesprevistasnaleienesteContrato;
8. I .7. Explicitamenteemitirdecisãosobretodasassolicitaçõesereclamações relacionadas à execuçào

do presente Contrato, ressalvados osrequerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou deneúuminteressepara aboaexecução doajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de l5 dias úteis, a contar da data doprotocolo do requerímento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, porigualperíodo.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
peloContratadocomterceiros,aindaquevinculadosàexecuçãodocontrato,bemcomoporqualquerdanoc
ausadoaterceirosemdecorrênciadeatodoContratado,deseusempregados,prepostosousubordinados.

9. CLÁUSULANONA-OBRIGAÇOESDOCONTRATADO art.92 xIv XVIeXVII
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍ'eita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, oom a devida
comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
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superior (art. 137, II. da Lei n." 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prálzo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União;3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicilio ou sede do contÍatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pr zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.11. Mantff durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. ban
como as reservas de cargos previstas na legislação art. I ló da Lei n." 14.133 de 2021
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas art- l16

fo único da Lei n.'14.133 de202l
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124 II da Lei n' 14. I 33 de 2021
9.16. Cumprir, alern dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

rO. CLÁUSULADÉCIMA -OBRIGAÇÔESPERTIN ENTESÀLGPD
10. I . As partes deverão cumprir a sto de
20 I 8(LGPD),quantoatodososdadospessoaisaquetenhamacessoemrazãodo
certameoudocontratoadministrativoqueeventualmentevenhaaserf,rrmado,apartirdaapresentaçãodapr
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opostanoprocedimentodecontratação,independentementededeclaração oude aceitaçãoexpressa.

I I. CLAUSULADECIMAPRIMEIRA_GARANTIADI EXECUÇAO art.92 XII
1 I .l . Não haverá exigência de garantia contratual da execução

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ INFRAÇÔES E SANÇOES ADMTNTSTRATIVAS
art. 92 XI

12.1. Comete infiação administrativa, nos termos da lei, o licitanteque,comdoloouculpa:
12.1.1. deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertameounãoentregarqualquerdocumentoque
tenhasidosolicitadopelo/aAgente de Contratação/aduranteo certame;
12.2. Salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado,nãomantiverapropostaemesp
ecial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
b) recusar-seaenviarodetalhamentodapropostaquandoexigível ;

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;ou
d) dei xardeapresentaramostral
e) apresentarpÍopostaouamostraemdesacordocomasespecificaçõesdoedital;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidapara a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de suaproposta;
g) recusar-se, sem justificativa, aassinar ocontrato, oua
aceitarouretiraroinstrumentoequivalentenoprazoestabelecidopelaAdministração;
h) apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar declaração
falsadurante a licitação;
i) fiaudaralicitação;
12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquematureza,emespecialquando:
A) agiremconluioouemdesconformidadecomalei;
B) induzirdeliberadamenteaerronojul gamento;

C) apresentaramostrafalsi fi cadaoudeteriorada;
D) praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobj etivosdalicitação
E) praticaratolesivoprevistonoart.5'dal-ein."1 2.846,de201 3.

12.4. Comfulcronalein''14. I 33,de202 I ,aAdministraçãopoder{garantidaa prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatáLrios as seguintessanções,semprejuízodasresponsabilidades
civilecriminal:
A) . advertência;
B) . multa;
C) . impedimentodelicitarecontratare
D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquantoperdurarem os motivos

determinantes da punição ou aÍé que seja promovida
suareabilitaçãoperanteaprópriaautoridadequeapli couapenalidade.

I 2.5. Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados:
12.5.7. anaturezaeagravidadedainfiaçãocometida.
1 2.5.2. aspeculiaridadesdocasoconcreto
12.5.3. ascircunstânciasagravantesouatenuantes
1 2.5.4. osdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública;
12.5.5. aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientações
dosórgãosde controle.
12.6. A multa será recolhida ern percentual de 0,5% a 30% incidente sobre ovalor do contrato
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licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis,a contardacomunicação oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 "a'' até ''c". amultaserá de1.5o/oa

I 5%dovalordo contratolicitado.
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. *d" até ''i" e as do item l2.3,amultaseráde 15%
a307o dovalordo contratolicitado.
12.7. Assançõesde advertência, impedimento de licitare contrataredeclaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas,cumulativamenteounão,à penalidadedemulta.
12.8. Naaplicaçãodasançãodemultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazode l5
(quinze)diasúteis,contado dadatadesuaintimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contÍâtar será aplicada
aoresponsávelemdecorrênciadasinÍiaçõesadministrativasrelacionadas nositens 12.1 .l , 12.2.,
quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contratar noâmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qualpertenceroórgãoouentidade,peloprazomáximode3 (três)anos.

12.10. Poderáseraplicadaaoresponsávelasançãodedeclaraçãodeinidoneidade paÍa licitar ou
contratar,emdecorrênciadapráticadasinfiações dispostas nos itens 12.3.,
bemcomopelasinfraçõesadministrativasprevistasnositens 12.2. "h" e ''i''e que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção deimpedimento de licitar e contratar, cuja
duração observatâ o prazo previsto noart.156, §5', dalei n." 14.13312021.
12.11. Arecusainjustificadadoadjudicatárioemassinarocontrâtoouaatade registro de preço, ou em
aceitar ou retiraÍ o instrumento equivalente
noprazoestabelecidopelaAdministração,descritanoitem l2.2,caracterizaráo descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e àimediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotoradalicitação.
12.12. Aapuraçãoderesponsabilidaderelacionadasàssançõesdeimpedimentode lic'itar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a serconduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou oadjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretendaproduzir.
12.13. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação dassanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado dadata da intimação. o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido adecisãorecorrida,que,senãoa reconsideramoprazode5
(cinco)diasúteis, encamiúará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deveráproferir sua decisão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
dorecebimentodosautos.
12.14. Caberáaapresentaçãodepedidodereconsideraçãodaaplicaçãodasanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5(quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prÍrzo máximode2O(vinte) diasúteis,contadodo seurecebimento.
12.15. Orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensivodoatoou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridadecompetente.
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótesealguma,a
obrigaçãodereparaçãointegral dosdanoscausados.

13. CLÁUSULADECIMATERCEIRA-DAEXTINÇÃOCONTRATUAL(AÉJ2ÀIX)
l3.l . O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas aspartescontraentes.
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13.2.

Ocontratopoderáserextintoantesdoprazonelefixado,semônusparaocontratante,quandoestanãodispus
erdecréditosorçamentáriosparasua continuidade ou quando entendff que o contrato não mais lhe
oferecevantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário docontrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo
contmtantenessesentidocompelomenos2(dois)mesesdeantecedênciadessedia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata estesubitem ocoÍra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário,
aextinçãocontratualocorreráapós2(dois)mesesdadatadacomunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neleestipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivosprevistos no artieo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como
amigavelmente,asseguradosocontraditórioea ampladefesa.
I 3.6. Nestahipótese,aplicam-setambémos44!gqql J&1 Sgdamesmalei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura daempresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade deconcluirocontrato.
13.7 .l . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada,deveráserformalizadotermoaditivoparaalteraçãosubj eti va.

1 3.8. Otermodeextinção,semprequepossível,seráprecedido:
13.8.1 . Balanço doseventoscontratuaisjácumpridosou parcialmentecumpridos;
1 3.8.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos;
1 3.8.3. Indenizaçõesemultas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento dodesequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedidaindenização pormeio determo indenizatório
(art. l3 l. caput, da Lein.' 14.133,de2021).
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratadomantem vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante oucomagentepúblicoquetenhadesempeúadofunçãonalicitaçãoouatuena fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge,companheiroouparenteemliúareta,colateralouporafinidade,ateoterceirograu(art. l4,incisol
V,dalein.'1 4. I 3 3 de2021).
1 4.CLÁUSULADÉCIMAQUARTA_DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA zrt.92 VIII
14.1. As despesas decorrentes da presente contÍatação serão oneradas aseguinte dotação
orçamentária do programa para o exercício de 20XX esubsequente:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:

I 5.CLÁUSULADECIMAQUINTA-DOSCASOSOMISSOS art.92 Ill
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo asdisposições contidas na Lei n"
14.133, de 2021, e demais normasfederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçõescontidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor-enonnase
princípiosgerai sdos contratos.

I 6.CLÁUSULADÉCI MASEXTA-ALTERAÇÕES
i6.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dosaÍs.124e sesuintesdalein"
t4.L33de 2921 .
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16.2. Ocontratadoéobrigadoaaceitar,nasmesmascondiçõescontratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários,até o limite de 25ok (vinte e cinco por cento) do valor
inicialatuali zadodocontrato.
16.3.
Asalteraçõescontratuaisdeverãoserpromovidasmediantecelebraçãodetermoaditivo,submetidoàprévi
aaprovaçãodaconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificadanecessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocoÍrer no prazo
máximo de I (um) mês(art.13 2dal-ein'l4.133,de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do confato podem serrealizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termoaditivo,na formado art.136da Lein'l4.133 de 2021.

I 7.CLÁUSULADECIMASETIMA-PUBLICAÇÃO
Incumbiráao contratante dirulgaro presentelnstrumento

noPortalNacionaldeContratações Públicas( PNCP ),naformaprevi stâno art. 94 da Lei 14.133 de
)n 1 bem como no respectrvo
sítiooficialnalntemet,ematençãoaoaÍÍ.91,caput,dal-ein."l4. 1 33,de202 1,eaoart.8",§2",daLein.I2.527
.de20 1 L

t8.cl-ÁusuLADÉcIMAOITAVA-FORO(art.92.§r")
18.1. Aspartes elegem o Foro de Estado do Ceará,para dirimir qualquer conflito ou
litigio desta relação contratualcelebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer
outromais privilegiado que seja, conÍ'orme art. 92, §1", da Lei n"14.133i21
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